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RESUMOS DE MONOGRAFIA

NOVO CONSTITUCIONALISMO E POVOS INDÍGENAS:
PARADIGMAS DECOLONIAIS DESDE BOLÍVIA E EQUADOR

Wellen Pereira Augusto1

A presente pesquisa mira na análise do constitucionalismo moderno, desde sua criação

até o chamado novo constitucionalismo. A pesquisa traça linhas de conexão entre a teoria

constitucional  com a  Ciência  Política,  para  investigar  as  forças  atuantes  na  formação  do

constitucionalismo e da legitimidade constitucional. Em segundo plano, tem como objetivo

discutir  a  relação  entre  constitucionalismo  e  povos  indígenas,  adotando  uma  perspectiva

histórica  crítica.  Assim,  objetiva  a  análise  em  dois  focos  do  constitucionalismo:  o  da

participação  popular  e  democrática  e  o  de  autonomia  dos  povos  indígenas,  em razão  do

aparecimento de suas  filosofias na sedimentação das  novas Constituições.  Justifica-se sua

relevância em razão de tal teoria constitucional ter ultrapassado a visão dogmática e inserido

uma discussão social e política no Direito. Desse modo, foi proposta a problemática: quais

mudanças foram observadas de modo similar nas Constituições do Equador e da Bolívia pela

ótica  da  participação  indígena?  Para  chegar  à  resposta,  disserta  acerca  das  principais

influências  do  novo  constitucionalismo  latino-americano  e  os  resultados  desta  teoria  nas

Constituições boliviana e equatoriana. A pesquisa se deu por meio de método de abordagem

indutivo, de um nível de abstração mais elevado no que tange aos fenômenos da sociedade. A

fonte  de  pesquisa  bibliográfica  e  documental  foi  composta  de  livros,  artigos  científicos,

dissertações  e  teses  pertinentes  à  temática,  bem como pela  análise  das  Constituições  dos

países  objetos  do  trabalho.  A partir  do  marco  teórico  da  decolonialidade,  do  pluralismo

jurídico e da interculturalidade, em autores como Aníbal Quijano, Antonio Carlos Wolkmer,

Catherine  Walsh,  Raquel  Yrigoyen  Fajardo,  Boaventura  de  Sousa  Santos,  entre  outros,

conclui-se  que  as  Constituições  do  Equador  e  da  Bolívia  rompem  com  o  modelo  do

constitucionalismo tradicional  e  pensam o constitucionalismo a  partir  da  decolonialidade.

Apurou-se  que  o  novo  constitucionalismo  é  motivado  pela  participação  dos  movimentos

sociais e indígenas com fulcro em construir uma ética pluralista de progresso humano por

meio da Constituição. As Constituições estudadas, tanto por seu caráter participativo quanto

de inclusão intercultural, iniciaram um novo constitucionalismo, na teoria e na prática, uma
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vez que apresentam firmes mecanismos de participação cidadã e de autonomia indígena. No

caso boliviano, a positivação do pluralismo jurídico e da cidadania intercultural; no caso do

Equador, a proteção à natureza e a afirmação desta como sujeito de direitos.

Palavras-chave: Equador;  Bolívia; Teoria  Constitucional;  Novo  constitucionalismo;

Decolonialidade.
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